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Santo Cristo, 15 de maio de 2026.
Ao Excelentíssimo Presidente da Câmara de Vereadores,
Paulo César Lugoch,
Santo Cristo/RS.
Assunto: Indicações e Pedido de Providências.
Prezado:
Ao cumprimentar Vossa Excelência com o maior respeito, em atendimento ao disposto no art. 163 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, encaminhamos manifestação quanto às Indicações e Pedido de Providências protocolados na Sessão Ordinária do dia 6/4/2026 e objeto do Ofício nº 29/2026, conforme segue:
Indicações:
Protocolo nº 18.017.007/26, de autoria do vereador Márcio Luís Weirich, com associação da bancada do PT, representada pelos vereadores José Luis Seger, Sicmar Luís Stumm e Márcio Luís Weirich:
Indicam ao Executivo Municipal que, após estudo técnico e de impacto econômico, encaminhe ao setor responsável do município o término da obra de calçamento fazendo ligação entre a comunidade Linha Arnoldo com o município de Cândido Godói:
A presente indicação não foi acolhida.
O projeto técnico elaborado contemplou exclusivamente a pavimentação do trecho compreendido entre a RSC 472 e a sede da localidade de Linha Arnoldo, obra esta já concluída em sua totalidade. 
Quanto à pavimentação do trecho compreendido entre a sede da comunidade e a divisa com o Município de Cândido Godói, registra-se que tal extensão não foi incluída na programação das obras da gestão anterior. Entretanto, a atual administração contempla essa obra em seu planejamento, estando inserida no projeto “Rotas da Produção”, que prevê a execução de melhorias estruturais voltadas ao escoamento da produção agrícola e à integração das comunidades.
Cumpre destacar que a execução desse trecho está programada para ocorrer a médio e longo prazo, conforme disponibilidade técnica e orçamentária.
Protocolo nº 18.018.008/26, de autoria do vereador Sicmar Luís Stumm:
Indica que seja criado um plano para ministrar aulas práticas e teóricas em todas as instituições de ensino do nosso município, tendo como tema primeiros socorros:
Considerando a manifestação da Secretaria Municipal do Ensino, verificou-se que a rede municipal já dispõe de protocolo institucionalizado em conformidade com a Lei Federal nº 13.722/2018 (Lei Lucas), implementado desde maio de 2019. Esse protocolo assegura a formação anual de todos os servidores da rede, abrangendo conteúdos teóricos e práticos sobre primeiros socorros, ministrados por profissionais devidamente qualificados para essa finalidade, com certificação formal e registro documental em atas, garantindo rastreabilidade, transparência e comprovação das ações realizadas.
Além disso, as ações são desenvolvidas em articulação com a Secretaria Municipal da Saúde, que contribui tecnicamente para a atualização e efetividade das práticas adotadas no ambiente escolar. Dessa forma, a proposição apresentada, embora pertinente, já encontra atendimento nas políticas públicas vigentes, não havendo necessidade de criação de novo plano específico.
Assim, a presente Indicação não foi acolhida, considerando que o Município já cumpre integralmente a legislação federal e mantém protocolos consolidados para assegurar a preparação dos profissionais da educação em situações emergenciais.
Protocolo nº 18.021.011/26, de autoria do vereador Sicmar Luís Stumm:
Indica que seja analisada por parte do Executivo Municipal, a possibilidade de conceder o valor do vale-refeição durante o período da licença maternidade para as funcionárias públicas do município de Santo Cristo:
A presente indicação não foi acolhida. 
Cumpre esclarecer que o Município de Santo Cristo, por meio da Lei Municipal nº 3.189, de 26 de agosto de 2009, instituiu a concessão de vale-alimentação aos servidores municipais efetivos estatutários e celetistas, estáveis e não estáveis em exercício, bem como aos membros do Conselho Tutelar. Ressalta-se que não há legislação municipal vigente que autorize o pagamento de vale-refeição.
Ademais, o pagamento do vale-alimentação às servidoras em licença maternidade encontra-se entre os afastamentos em que não há direito à percepção do benefício, conforme previsão legal e em consonância com as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. A recente alteração da Lei nº 3.189/2009, aprovada por esta Casa Legislativa, reforçou que a concessão do benefício está vinculada exclusivamente aos dias efetivamente trabalhados, não sendo extensível a períodos de afastamento.
Protocolo nº 18.023.013/26, de autoria da bancada do PT, nos termos regimentais, representada pelos vereadores José Luis Seger, Sicmar Luís Stumm e Márcio Luís Weirich:
Indica que seja oficiado o Executivo Municipal para que adequem as leis municipais para atender as pessoas portadoras de Fibromialgia conforme Lei Federal nº 15.176/2025 que entrou em vigor em janeiro de 2026:
A presente Indicação não foi acolhida.
Considerando a manifestação da Secretaria Municipal da Saúde, concluiu-se que a matéria já se encontra devidamente regulamentada em âmbito federal, não havendo necessidade de edição de lei municipal específica para reproduzir normas já vigentes. Ressalte-se que o Município, por meio da rede de saúde, já assegura assistência às pessoas com fibromialgia, oferecendo consultas especializadas, exames, fisioterapia, acompanhamento multiprofissional e fornecimento de medicamentos, em conformidade com as diretrizes nacionais.
Eventuais ajustes administrativos ou regulamentações internas, caso necessários, poderão ser avaliados pelo Poder Executivo Municipal, sem que isso implique na criação de legislação municipal paralela. Assim, entende-se que a legislação federal vigente já contempla a matéria e garante o amparo normativo necessário.  
Pedido de Providências:
Protocolo nº 18.019.009/26, de autoria do vereador Márcio Luís Weirich:
Encaminha ao Executivo Municipal e ao setor responsável a instalação de luminárias nos locais abaixo descritos: Rua Oscar Schimitz (próximo ao poço da Corsan) e Rua Theodoro Ruedel Esquina com a Avenida Vereador Assmann:
O presente pedido não foi acolhido. 
Informa-se que a expansão da rede de iluminação pública encontra-se inserida no cronograma de atividades da Coordenadoria de Serviços Essenciais e será executada conforme critérios de conveniência e oportunidade, em observância ao caráter discricionário da Administração Pública.
Destaca-se que, no momento, as ações da Coordenadoria estão prioritariamente voltadas à conclusão do processo de substituição das lâmpadas convencionais por lâmpadas de LED em toda a rede existente. Somente após a finalização dessa etapa será possível avaliar e implementar novas expansões de pontos de iluminação pública, de acordo com a disponibilidade orçamentária e planejamento técnico.
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Limitados ao exposto, subscrevemo-nos
Respeitosamente,


Charles Thiele,
Prefeito.
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